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Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

REcuLAMENTA A urlt,lzlÇÃo nr vnÍcur.,os ,q.ÉREos

NÃO TRIPULÂDOS (VANTS) POR PARTE DA
ADMTNTsTRAÇÁo púeI,Ica MUNIcIPAL.

Aú. 1. Esta Lei disciplina o uso de Veículos Aéreos Não Tripulados (Vants) por órgãos da

Administração Pública Direta e Indireta do Município de Congoúas'

^á.2" 
É permitida a utilização de Vants por parte da Administração Pública Municipal

desde que respeitada à vidq a integridade fisica, a intimidade, a privacidade e a imagem das pessoas'

§l"Comexceçãodautilizaçãoparafinsdesegurançapública,évedadooempregode

vants para fiscalização imobiliríria, sem que o proprielírio ou possuidor seja previamente informado

quanto ao dia e horário e tempo de duração da captação de imagens'

Art. 30 0 descumprimento desta lei sujeita o servidor público infrator à sanções

administrativas, cíveis e criminais cabíveis.

Art. 4' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação'

Congoúas, 29 de novembro de2021.
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Lucas icente (Lucas Bob)
Vereador
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PROJETO DE LEI N',{fuZOZt

A Câmara Municipal de congoúas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito,

sanciono e promulgo a seguinte Lei:



2/v CÂMARA MUNICIPAL
Cosa do Legislativo Vereador Ênio do Gomo

Amodemidadeimpõeumasériededesafiosaolegislador,jáqueasnovastecnologias

colocam em risco uma série de conquistas alçadas a um patamar constitucional.

Nesse contexto insere-se à privacidade, que poÍ seÍ correlata com o Direito à Intimidade,

proíbe o Estado de invadir a esfera privada do cidadão, sobretudo em seu domicilio que é inviolável

por mandamento legal.

Eestaéaceleumaquetemseapresentado:aAdministraçãoPúblicalocal,valendo.sede

seu poder de Fiscalização, tem utilizado de Veículos Aéreos Não Tripulados (Vants), mais

popularmente coúecidos enquanto drones, para captal imagens aéreas dos imóveis do Município,

sem que os proprietarios ou possuidores sejam previamente comunicados quanto a isso'

Tal postura coloca sob risco uma série de direitos consolidados, inclusive pÍevistos na

Declaração universal dos Direitos do Homem de 1948 (art. 12), pois no momento de tal captação de

ír

imagens, ainda que involuntariamente,

inadvertidamente invade a Privacidade

razoabilidade.

a Administração Pública

do cidadão, o que foge

inevitável, injustificada e

a qualquer parâmetÍo da

A Fiscalização é um direito da Administração, que numa análise mais ampl4 corresponde

ao Interesse Público secundário, e ao seÍ contraposta com à Privacidade, valendo-se dos métodos do

ponderaçãodadoutrirranorte.americana(RobertAlexy),estaúltimadeveprevalecer,tendoemvista

o seu caráter Constitucional.

Diante do exposto, por representar o interesse público, espero contaÍ com o apoio de meus

Congonhas, 29 de novembro de 2021'

Lucas n s Vicente (Lucas Bob)
Vereador

[L'#"#JÊ::',i],Í:,t,"tr1?lô5..."u".."**rrnnc-rererooê:(3r)3?3r'1840 E-ma,:ca,'ârâ@§insonnâ!mgresbÍ

r.Àv. corgonh!s.mg.leg.bÍ

JUSTIFICAÇÁO

nobres colegas na aProvação.
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Projeto de Lei no 08412021

Matéria lida em Plenário - 36" Reunião Ordinária - 3011112021.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 30 de novembro de 2021 .

Hemerson Ronan lnácio
Presidente

Mesa Diretora
I
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Congonhas,0S de março de2022.

A
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final - CLJR

Ref:.: Proieto de Lei O84I2O2I _ REGULAMENTA A UTILIZACAO DE
VETCULOS AEREOS NAO TRIPULADOS (VANT$ fQR fARTE ]DA
ADMINISTRAÇAO PUBLICA MUNICTPAL.

PARECER

Versa o projeto sobre a REGULAMENTAÇÃO DA
VEICULOS AEREOS NAO TRIPULADOS (VANTS)
ADMINIS-I'RAÇAO PTIBLICA MLINICIPAL.

I]TII-IZACAO
POR PARTE

DE
DA

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica
Municipal, que diz:

"Art.74.- São matérias de iniciativa privativa, alem de outras previstas nesta lei:
I - da Mesa da Câmara, formalizada por meio de projeto de resolução.
a) o regulamento geral, que disporá sobre a organização da Secretaria

da Câmara, seu funcionamento, sua política, criação,

transformação ou extinção de cargo e função pública, regime
jurídico de seus servidores e fixação da respectiva remuneração,

observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias e do disposto na presente lei;

b) a autorização para o prefeito ausentar-se do Município;
c) a mudança temporária da sede da Câmara.
II - do Prefeito:
a) a fixação e a modificação dos efetivos da Guarda Municipal;
b) a criação de cargo e função públicos da administração direta,

autárquica e fundacional e a flrxação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros das diretrizes orçamentárias;

c) o regime jurídico único dos servidores públicos dos órgãos da

administração direta, autárquica e fundacional, incluindo o
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) a criação, restauração e extinção de Secretaria Municipal e de

entidade da administração indileta;

A proposta é de iniciativa do vereador Lucas Bob.



e) a organizaçâo da Guarda Municipal e dos demais órgãos de

administração pública;
os planos plurianuais;
as diretrizes orçamentárias;
os orçamentos anuais i

a matéria tributária que implique em redução da receita pública."

Em julgamento histórico, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em

decisão de RECPERCTIRSÃO GERAL no recurso Extraordinário com Agravo
878.91I Rio de janeiro, publicada em2910912016, decidiu:

"Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela Câmara
Municipal do Rio de Janeiro, com filndamento no art. 102, III, a, da Constituição,
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim ementado:
DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MLTNICIPAL QUE DISPOE
SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO DE
SEGURANÇA NAS ESCOLAS PUBLICAS MTINICIPAIS E CERCANIAS.
vIoLAÇÃO AO ARTTGOS 7',112, § 1", TNCISO II, ALÍNEA d E 145,INCISO
vI, DA CONSTITUIÇÃO ES ADUAL. MATERIA ATINENTE À
ORGANIZAÇÃO P AO FUNCIONAMENTO DE ORGÃOS DA REDE
EDUCACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DO CHEF'E DO PODER EXECUTIVO. PROCEDÉNCIA DO
PEDIDO (eDOC l). Opostos ernbargos de declaração, estes foram rejeitados
(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a
prelirninar de repercussão geral da rnatéria. Aponta-se violação aos arts. 24, XY;
30, I e II; 74, XV; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de

câmeras de monitoramento de segurança nas escolas púbticas municipais e

cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competência legislativa
municipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,
nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no

endereço eletrônico http://www.stt.jus.br/potal/autenticacao/ sob o número
11806252. Supremo Tribunal Federal REPERCUSSÀO CgRaf NO RECTIRSO
EXTRAORDINARIO COM AGRAVO 878.911 RIO DE JANEIRO
MANIFESTAÇÃO Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela
Câmara Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no art. 102, III, a, da

Constituição, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim

ementado: DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE
DISPÔE SOBRE A INSTALAÇÀO DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO
DE SECURANÇA NAS ESCOLAS PUBLICAS MUNICIPAIS E CERCANIAS.
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ticacao/ sob o

)

acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/aut

vrolAÇÃo Ao ARTIGOS 7", 112, § 1",INCISO rI, ALÍNEA d E l45, rNCISO
VI, DA CONSTITUIÇÂO ESTADUAL. MATERIA ATINENTE À
ORGANIZAÇÀO T AO FUNCIONAMENTO DE ORGÃOS DA REDE
EDUCACIONAL DA ADMINISTRAÇÀO MLINICIPAT,. COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DO CTIEFE DO PODER EXECUTIVO. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO (eDOC 1). Opostos embargos de declaraçâo, estes foram rejeitados
(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a
preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violação aos aús. 24, XY;
30, I e II; 74, XV; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de

cámeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competêneia legislativa
municipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,
nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no
endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o número
11806252. Inteiro Teor do Acórdão - Página 3 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / RJ é inconstitucional, por tratar de matéria
para a qual a iniciativa do processo legislativo é privativa do Poder Executivo
(eDOC 4). Observados os demais requisitos de admissibilidade, dou provimento
ao agravo, conheço, desde logo, do recurso extraordinário e submeto o assunto
nele veiculado à análise da existência de repercussão geral da questão
constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade,
ajuizada pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro, com vistas à declaração de
inconstitncionalidade da Lei 5.616/2013, do Munioípio do Rio de Janeiro, que
dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas escolas
públicas municipais e cercanias. e possui a seguinte redação: Art. 1o. Torna
obrigatória a instalação de câmeras de monitoramen{o de segurança nas
dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais. Parágrafo único.
A instalação do equipamento citado no caput considerará proporcionalmente o
número de alunos e funcionários existentes na unidade escolar, bern como as suas
características territoriais e dimensões, respeitando as nonnas técnicas exigidas
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT. Art. 2o. Cada unidade
escoiar terá,, no mínimo, duas câmaras de segurança que registrem
pemanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações intemas.
Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste artigo apresentará recurso
de gravação de imagens. 4ft. 3o. As escolas situadas nas Áreas de Planejamento
APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento assinado
digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser



número 11806252. Supretno Tribunal Federal ARE 878911 RG / RI é

inconstitucional, por tratar de matéria paÍa a qual a iniciativa do processo

legislativo é privativa do Poder Executivo (eDOC 4). Observados os demais

re[uisitos de admissibilidade, dou provimento ao agravo, conheço, desde logo, do

recurso extraordinário e submeto o assunto nele veiculado à análise da existência

de repercussão geral da questão constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta

de inconstitucionalidade, iluizada pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro,

com vistas à declaração de inconstitucionalidade daLei 5.61612013, do Município

do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de

segurança nas escolas públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte

reàação: Art. 1o. Torna obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de

segurança nas dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais.

Paiágrafo único. A instalação do equipamento citado no caput considerará

propãrcionalmente o número de alunos e funcionários existentes na tlnirlade

ãr.ãtur, bem como as suas características territoriais e dimensões, respeitando as

norÍnas técnicas exigidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT.

Art. 2o. Cada unidade escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurança que

registíem permanentemente aS suas áreas de acesso e principais instalações

inier,ras. Pàrágrafo único. O equipamento citado no caput deste adigo apresentará

recurso de giavação de imagens. 4fi. 3o. As escolas situadas nas Areas de

Planejamento APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento

assinádo digitalmente conÍbrme MP n" 2.200-2/2001 de 2410812001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser

acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o

número 1l8}6252.Inteiro Teor do Acórdão - Página 4 de 17 Manifestação sobre a

Repercussào ceral ARE 87891 I RC / RJ violência terào prioridade na

implantação do equipamento. Art. 4o. Esta Lei entre em vigor na data da sua

prfti"uçáo. Inicialrnente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no

p.o""rro legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e

político, mormente quando se cogita desrespeito à competência privàtiva do chefe

do Poder Executivo. considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de

acarretar despesa aos cofres municipâis, destaca-se também a relevância

econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que

incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e com

escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema

tem repercussão social e, cedamente, não se limita aos interesses jurídicos das

partes recoüentes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que

somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que

declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Estadual

quando a matéria envolver norma da Constituição Federal de reprodução

obrigatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudencial do

Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as noÍrnas quR r9gem o processo

0.
\



legisiativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas

constituições dos estados-membros. Conhram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel.
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903,PteL.
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001,

que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasiieira - ICP-Brasil. O

documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://wr.r,w.stfjus.brlpoftal/autenticacao/ sob o número 11806252. Supremo

Tribunal Federal ARE 878911 RG / RJ violência terão prioridade na implantação

do equipamento. Art. 4o. Esta Lei entre em vigor na data da sua publicação.

Inicialmente, registro que a discussào relativa a vício de iniciativa no processo

legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e político,
mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do Chefe do

Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de

acarretar despesa aos coftes municipais, destaca-se também a relevância

econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que

incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e com

escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema

tem repercussão social e, ceftamente, não se lirnita aos intêresses jurídicos das

partes recorrentes, Feitas essas considerações, reputo importante frisar que

somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que

declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Estadual

quando a matéria envolver notma da Constituição Federal de reprodução

obrigatória pelos estados-membros. Nessa iinha, a orientação jurisprudencial do

Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as noÍnas que regem o processo

legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas

constituições dos estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Re1'

Min. Marco Aurélio, Tribunai Pleno; DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.

Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001,

que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O

documento pode ser acessado no endereço eietrônico

http://www.stfjus.brlpor1a1/autenticacao/ sob o número 11806252.lnteiro Teor do

Acórdão - Página 5 de l7 Manifestação sobre aRepercussão Geral ARE 878911

RG / RJ 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 17.2.2014. No
presente caso, o acórdào recor-rido entendeu que apenas ao Preleito cabe dispor

sobre a organização e o funcionamento dos órgãos da rede educacional da

Administração Pública municipal (eDOC 1, fls. 4/5)' Discute-se, portanto, a

aplicação da reserva de iniciativa prevista no aft. 61, § 1o, II, da Constituição à

legislação que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com consequente

aumento de despesa. O Supremo Tribunal Federal ftrmou o entendimento no

sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa Pa5lamentar estão

a,
t



taxativamente previstas no aÍ. 61 da Constituição, que trata da reserva de

iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim,

interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional , para abarcar

matérias alóm daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da

Administração Pública, mais especihcamente, a servidores e órgãos do Poder

Executivo. Nesse sentido, cito o.julgamento da ADI 2.672, Rei. Min. Ellen Gracie,

Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ 10.11.2006; da ADI
2.072, Re1. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pieno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394,
Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que

interessa: AÇÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1", 2"

E 3" DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS.
TESTE DE MATERNtrDADE E PATERNIDADE. REAI,IZAÇÀO GRATUITA.
EFETIVAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA JI'DICIÁruA. LEI DE
INICIATIVA PARLAMENTAR QLE CzuA DESPESA PARA O ESTADO-
MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme MP n"
2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.brlportallautenticacaol sob o número 11806252. Supremo

Tribunal Fcderal ARE 8789 ll RG / RJ 694.299. Rel. Min. Dias Tof,foli, Primeira

Turma, DJe 17.2.2014. No presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas

ao Prefeito cabe dispor sobre a organização e o funcionamento dos órgãos da rede

educacional da Administração Pública municipal (eDOC 1, fls. 4/5). Discute-se,

portanto, a aplicação da reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 1", II, da

Constituição à legislação que cria obrigaçôes a órgãos do Poder llxecutivo, com

consequente aumento de despesa. O Supremo Tribunal Federal firmou o
entendimento no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar

estão taxativamente previstas no art. 61 da Constituição, que trata da reserva de

iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim',

interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional. para abarcar

matérias aiém daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da

Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder

Executivo. Nesse sentido, cito o julgamento da ADI2.672, Rel, Min. Ellen Gracie,

Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ 10.11.2006; da ADI
2.072, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394,

Ret. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que

interessa: AÇÀo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1",2"
E 3" DA I-EI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.OO4,DO ESTADO DO AMAZONAS.
.IESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇÃO GRATUITA.
EFETTVAÇÃO DO DIRETTO A ASSISTÊNCIA JUDICIÁrua. LOrt Op
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-
MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme MP n"
2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de C ves Públicas



Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http:/iwww.stfjus.br/portallautenticacaol sob o número l1806252.Inteiro Teor do

Acórdão - Página 6 de 17 Manifestação sobre a Repercussão Geral ARE 878911

RG / RJ INCONSTTTUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHTDA. (...) 1. Ao
contrário do afirmado pelo requerente,, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer
órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo- As

hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas; €111 llulúêÍus
clausus, no afiigo 6l da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao

funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a

servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas

hipóteses previstas no art. 61, § 1o, da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder

Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserua de

iniciativa referente à organização administrativa, que esta Corte já pacificou
jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder

Executivo, prevista no art. 61' § 1", II, b, da Constituição, somente se aplica aos

Territórios federais (ADl 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe

4.12.2009). No caso em exame, a 1ei municipal que prevê a obrigatoriedade de

instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias

não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública

local nem trata do regime jurídico de ser-vidores públicos. motivo pelo qual não

vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.

Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado

digitalmente conforme MP n" 2.200-2l2OO1 de 24l}Bl200l , que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser

acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252. Supremo Tribunal Federal ARE 87891 1 RG / R.l

INCONSTiTUCIONALIDADE FORMAL NAO ACOLHIDA. (. ) 1. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrrutura qualquer

órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer

projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As

hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus

c1àusus, no artigo 61 da Constituiçao do Brasil --- matéria§ reiativas ao

funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a

servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas

hipóteses previstas no ar1. 61, § 1", da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder

Legislativo nâo poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de

iniciativa referente à organização administraliva, que esta Corte já pacihcou
jurisprudência no sentido de que a reserva de iei de iniciativa do Chefe do Poder

Executivo. prevista no art. 61, § 1". Il, b, da Constituiçào. somentepe. aplica aos

0)''
t



Como o projeto não versa sobre materia de competência privativa do
Executivo, nâo há nada de inconstitücional na propositura do projeto.

Já quanto ao mérito da proposta, a matéria é questão de relevância visando
a preservar a inviolabilidade das pessoas em sua imagem e intimidade.

O ploj eto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

i nconst itucionalidade.

Este é o nosso parecer, sm

rtano lillo
PROCURADOR DO LEGISLATIVO

n Comissào de I-egislação Justiça e Redação Final
u Comissào de Obras e Serviços Públicos
E Comissào de Tributaçào. Financas e Orçamento

Territórios federais (ADl 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe
4.12.2009). No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de
instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipáis e cercanias
não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública
local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não
vislumbro nenhum r,ício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.
Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado
digitalmente conÍbrme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252.Inteiro Teor do Acórdão - Página 7 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / RI criança e do adolescente qualifica-se
como direito fundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder Público a
satisfação de um dever de prestação positiva destinado a todos os entes políticos
que compõem a organizaçáo féderativa do Estado Brasileiro, nos termos do art.
217 da Constituiçào. "



CAN4ARA N/UNICIPAL
Coso do Legistotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, .14... oe M*p de2022.

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 08412021 - Regulamenta a utilização de veículos aéreos não
tripulados (VANTS) por pa rte da Administração Pública Municipal.

RELATORIO

Versa o presente projeto sobre a regulamentação da utilizaçáo de veículos aéreos
não tripulados (VANTS) por parte da Administraçáo Pública Municipal.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica Municipal,
sendo que este foi proposto pelo vereador Lucas Santos.

Como o projeto não versa sobre matéria de competência privativa do Executivo, não
há nada de inconstituciona I com a propositura do projeto.

O projeto e legal, náo apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
inconstitucionalidade.

Somos pela aprovação da matéria, nos termos do parecer exarado pelo Procurador
do Legislativo.

CMC/MR

2/vír

@
| ,/'W

Weliton Luiz- Vice-Presidente

(
Eduardo Ladislau

José Bernardes

Gerson

Averaldo

/ \:/ífil>
Lucas Santos

Cim,r. Müniciprl de Co,sonh.s
RüâDr I'acifico Homem Júnior.82. C€nto, Co4onhrs/Mc Telefoner(ll)37,11-1840 E"nail: camlÍã@consonhas Ín8 lc I br

lÀ^w. coíqonhâs.ms.leq.bÍ
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)

lgor Jonas Souza Costa- Presidente

Edonias
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2/v cÂHlnRa MUNTcTPAL

Coso do Legistotivo Vereodor Ênio da Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, ..l.(.. Oe ..M*W.......... de2022.

Comissão de Obras e Serviços Públicos

Projeto de Lei no 08412021 - Regulamenta a utilização de veículos aéreos não
tripulados (VANTS) por partê da Administração Pública Municipal.

Versa o presente projeto sobre a regulamentaçáo da utilização de veículos aéreos
náo tripulados (VANTS) por parte da Administração Pública Municipal.

A competência de iniciativa é concorrente, sendo que o projeto foi proposto pelo

Vereador Lucas Santos.
Quanto ao mérito da proposta, a matéria é questão de relevância visando a preservar

a inviolabilidade das pessoas em sua imagem e intimidade.
O projeto é legal e constitucional.
Somos pela aprovação da matéria, nos termos do parecer exarado pelo Procurador

do Legislativo.

ár

lgor Jonas Souza Costa- Presidente

Edonias - Vice-Presidente

Roberto

,-..4

Averaldo

Eduardo Ladislau

Lucas

lÁ"
',!rfti»u,t_r,.e

Sebastião

José Bernardes

C l\ilCll\i] R

CimÂm Muriciprl de Congonhâs
Rua Dr. Pacifico Homem JúnioÍ,82, Centro, Consonh.s/Mc Telefoner(31)1731-1840 E-màil: câmea@congonha§.m8.les.br
swv. corsonhi!.tng.leg br

RELATORIO
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2/v cÂtrlann MUNTctPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, ..l.í... Au. Il*n-c,u... de2022

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

Versa o presente projeto sobre regulamentação da utilização de veículos aéreos não
tripulados (VANTS) por parte da Administração Pública Municipal.

A competência de iniciativa é concorrente, sendo que o projeto foi proposto pelo

Vereador Lucas Santos.
O projeto está devidamente fundamentado, náo havendo nenhuma ilegalidade e

inconstitucionalidade, nos termos do parecer do Procurador do Legislativo.
Somos favoráveis à sua aprovação.

Weliton Luiz- Presidente

@ /)
lgor - Vice-Presidente

q

Averaldo

L
Edonias

Lucas

CMC/MR

ír

Câm.r, Municiprl de Congonh.!
Rua Dr. Pacifico Homem Júoior,82, Centro, Consooh.s'Mc Telefone (11)l7ll-1840 E-mail: camaÍa@consonha m8.les b.
w1, congonhrs.mg.l.g.bÍ

Projeto de Lei no 08412021 - Regulamenta a utilização de veiculos aéreos não
tripulados (VANTS) por paÉe da Administração Pública Municipal.

RELATORIO

I

José Bernardes

-&

ff).l,1\



2/v CAIVARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

câmara Municipal de contonhas
Rua Dí. pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Contonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camarã@congonhas.mg.leg.bí

www.congonhas.mg.leg.br

ír

Projeto de Lei no 08412021

Aprovado em 1â discussão e votação por 11 votos favoráveis

Câmara Municipal de Congonhas, aos 22 de março de 2022.

\l,rtlM
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Í\íesa Diretora



2/v CAÍ\,IARA iVUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. pacífico Homem Júnior, 82, Centro, congonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: câmarâ@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.let.br

ír

Projeto de Lei no 08412021

Aprovado em 2a discussão e votação por 10 votos favoráveis.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 29 de março de 2022

Hemerson Ronan lnácio
Presidente

Mesa Diretora

N.tno,E
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cÂMARA rvruNrcrPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

rnonostçÃo DE LEI N" ot4t2o22

l{E(;IlL,,\MEN't'A 
^ 

U'TILIZAÇAO DI.t VUICUT.OS 
^EREOS:lÃo t'RrptLnlx)s (v^N't's) poR t,Altru t)^

^I)MINIS'l'l{Aq:Ão 
t,unt,lc,L MuNICIp^L

A Câmara Municipal dc Congonhas. l'lstado dc Minas Gcrais, dccrcta c cu. Prcl'cito,

sanciono c promulgo a scguintc Lci:

Ârt. l" Esta Lci disciplina o uso dc Vcículos Âércos Não'l ripulados (VÂN'l'S) por órgãos

da Àdministração Pública l)ircta c lndircta do Município dc Oongonhas.

Ârt. 2' Ii pcrmitida a utilização dc VÂN'l S por paíc da Administração Pública Municipal

dcsdc quo rcspeitada à vida, a intcgricladc lisica. a intimidadc, a privacidadc c a imagcm das

pcssoas.

§ l" Com cxccção da utilização para Iins dc segurança pública, é vcdado o cmprcgo dc

V^N l S para hscalização imobiliária, scm quc o proprictário ou possuidor scja prcviamcntc

informado quanto ao dia c horário c tcmpo dc duração da captação dc imagcns.

^rt. 
3" O dcscumprimcnto dcsta lci sujcita o scrvidor público inÍiator às snnçôcs

administrativas. cíveis c criminais cabívcis.

Ârt. 4" Ilsla Lci cntra cm vigor na clata clc sua pr-rblicação

(iânrara N4unicipal dc (iongonhas. 30 tlc Mar'ço dc 202)-

2/vír

tf\uü0
I rl,rrv[,]r{soN R()NAN IN^Clo

l'rcsidcntc da Mcsa I)ircto ra
(lâmara Municipal dc Oongonhas

CMC/M IT

Câmara Municipãl dê Congonhas
Rua Dr. PacíÍico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhas/MG - I elefone: (31) 3731-1840 - E mail: camâra@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

LEI N." 4.073, DE 25 DE ABRIL DI] 2022

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, prefeito,
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. l" Esta Lei disciplina o uso de Veículos Aéreos Não Tripulados (VANTS) por
órgâos da Administração Pública Direta e lndireta do Município de Congonhas.

_ 1"t.2'É permitida â utilização dc VANTS por parre da Administração pública
Municipal desde que respeitada à vida, a integridade ffsica, a intimidade, a pLivacidade L a imagem
das pessoas.

§ l" Com exceçâo da.utilização para fins de segurança pública, é vedado o emprego
de-VANTS para fiscalização imobiliríria, sem que o proprietririo ôu'possuidor seju preriamenie
informado quanto ao dia e hoúrio e tempo de duração da-captação de imagens.

. Art.3" o descumprimento desla lei sujeita o servidor público infrator às sanções
administrativas, cíveis e criminais cabíveis.

Art. 4' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congonlras, 25 de abril de 2022
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PFIçA PBESIDENIÉ ru8lTSCHEK, '135 - CEIIIRo - CotlGoilHAS - MG - CEP 36415-000 .TEt.: (3í) 3731-1300 - tlü: (31) 373í-1240 - wux.Eongorhas.mg.g0v.br

REGULAMENTA A UTILIZAÇÃO DE
YEiCULOS AEREoS NÃo TRIPULADoS
(VÁNTS) POR PARTI DA ADMINISTRAÇÃO
PUBLICA MUNICIPAL
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Congonhas - MG

Congonhâs, 25 de Abril dc 2022 Diário Olicial Elctrônico, criado pclâ l,ei muricipal N'2.900/2009 
^NO 

l2l\'2911

CIPI

Lf,I N.'4.073, DE 25 DE ABRII, DE 2022

REGULAMENTA A urtllzAÇÂo DE \€Ículos AÉREos NÀo rRIpuLADos (VANTS) poR P^RTE DA ADMTNTSTRAÇÀo púBLrcA
MUNICIPAL

A Câmârô Municipal de Congonhas. Estado de Minas Gemis, decÍetâ e eu, Prcfeito. sancaono Ê promulgo a seguinle L€i:
AÍ. l'Estâ l-€i disciplina o uso dê Veiculos Aéreôs Nào Tripulados (VANTS) poÍ órgãos da Administração Públicâ Dircta c lndirctâ do MuÍlicipio de

Congonhâs.
Ari. 2" É permitida a utilizâção de VANTS por pâÍe dâ AdministÍação Pública Municipal desde que respeitâda à vida, a integidade fisica. â inlimidâdc, â

privacidade e a imagem das pessoas.

§ l" Com exceçào da utilização para fins de segurança públicâ, é vedado o empÍego de VANTS pâra fiscaliTáção imobiliária, sem qüe o proprjetário ou

possuidor seja prcviamcntc informado quanto ao dia c horário c tcmpo de duraçào da câplação dc imagcns.
An. l" O descünpímento desta lei sujeita o servidor público inÍratoràs sanções adminislrativas, cívêis e criminais cabiveis.

Aí. 4" Eso Lci enü'a em vigor na data de sua publicaçâo.

Congonhas,25 de abril de 2022

cLÁuDt() 
^NTôNIo 

DE sorizÀ
l'rêfeilo dê Congonhrs

ESTADO DE MINAS GERÂIS
NtuNrcÍPro DE coNcoNuAs

PORTÀRTÀ N.'PI\IC/300. DE 25 DE ARRII, DII 2022

AlreÍa o art. 1", inciso l, da Poíaía n.o PMC/157, dc 25 dc junho dc 2020 e demais altcEçõ€s, que nomcou o 'Conselho Municipal dc Dcscnvolvimcnto

e Planejamento Urbano - CODEPLAN".
O PREFEITO DE CONGONHAS, no uso das atribüiçôes que lhe coníere o aÍt. ll, inciso II, alinea "i", da Lei Orgâíica do Municipio c a tli n.'2.768,

de 27 de dez€mbro de 200?; e

CONSIDERANDo o constante na ComunicâÉo Inlema n." PMC/CASADOSCoNSELHoSDCCO/345/2022,
RESOLVE:
Art. lo O inciso I do aí. l. ds Poíâria n.' PMC/157, d€ 25 dejunho de 2020 e dcmâis âlleraçôes, passá â vigorâÍ com âs seguintes alleÍaçôes:

"Aí. I'.................... .....

L..................................

S€crelaÍia Municipal de Plânejamento e Cesâo
TilulÀÍ: Geordane Lu€iano da Silva
Suplente: Michelle Nâves do Carvalho Freitas

S€crctaria Munrcrpal de Planejamenlo e Cestáo
Titular: LucimaÍa ApaÍecidâ Junqueira
Suplcnlc: Douglas Montcs Barbosâ

.,,.,,,,,,,,,,,',,',',',',,.,,,,'..,,.,,,,,. (NR)
Art. 2' Estâ PoíâÍia entra em vigor nâ dâtâ de sua publicâção.

cr.ÁriDto ANTôNI0 DE souz^
Prefeito d€ Congonhss

EXPEDIENTE
óncÃo oF'tctAL DA pRErEIt'uRA MUNICTPAL DE co\GoNHAs

óncÃo GESToR:
Secretaria Municipal de Administração

óRGÃos PUBLTcÁDoRES:
Secretaria Municipal de Administraçâo
Secretaria Municipal de Gestão Urbana
Secretaria Municipal de Planejamcnto
Sccretaria Municipal de Educação
Sccretaria Municipal de Finanças

www.congonhâs,Ing.gov.br

CoÍgonhÀs,25 de abril de 2022.


